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Art. 2º. EXTRAORDINARIAMENTE, no período informado no 

artigo anterior, haverá atendimento em home office(residencial), tão 

somente via e-mail, cujo endereço é procondivinopolis@gmail.com 
ou através do whatsapp 37.99831-5762.  

  

Art. 3º. O atendimento em home officeserá prioritário para consultas, 

informações e recebimento de reclamações ou denúncias relativas a 
aumento abusivo de preços, contratos de prestação de serviços, planos 

de saúde, ou qualquer outra questão relacionada aos reflexos do 

coronavírus sobre as relações de consumo. 

  
Art. 4º. Alternativamente nesse período, o consumidor poderá 

reclamar em sua casa, através da plataforma do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública: www.consumidor.gov.br ou acionar os canais 

das agências nacionais para os serviços regulados, quais sejam: 
  

ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar - 0800 701 9656 

Planos e seguros de saúde suplementar 

  
ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações – Telefone: 1331 

Serviços de telecomunicações (internet, telefonia móvel ou fixa, TV 

por assinatura) 

  
ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica - Telefone: 167 

Fornecimento de Energia Elétrica 

  

BACEN (Banco Central) – Telefone Central de Atendimento: 145 
Bancos, financeiras, operadoras de cartões de crédito, Consórcios 

  

ARSAE – Agência Reguladora de Serviço de Abastecimento de Água 

e Esgotamento Sanitário de Minas Gerais - Ouvidoria: 0800 031 92 93 
Abastecimento de água e esgotamento sanitário 

  

ANAC - Agência Nacional de Aviação Civil – Telefone Sistema de 

Atendimento: 163 ou www.consumidor.gov.br 
Transporte aéreo 

  

ANP – Agência Nacional do Petróleo – Central Reclamação 

Consumidor: 0800 970 0267 
Produção e comercialização de combustíveis e Gás de Cozinha 

  

ANTT – Agência Nacional de Transportes Terrestres - Telefone: 166 

ou e-mail: ouvidoria@antt.gov.br 
Transporte de passageiros terrestre 

  

SUSEP – Superintendência de Seguros Privados – Ouvidoria: 0800 
021 8484 

Seguros, previdência privada aberta e capitalização 

  

Art. 5º. As denúncias e reclamações serão apuradas conformeos 
expedientes próprios do órgão. 

  

Art. 6º. O horário do atendimento em home office, nos termos do 

Decreto 13.738,de 23/03/2020, será de 08:00h às 12:00h e de 13:00h 
às 17:00h, de segunda-feira a sexta-feira. 

  

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 
  

Divinópolis/MG, 24de março de 2020. 

  

ULISSES DAMAS COUTO 
Gerente Executivo 

PROCON Municipal de Divinópolis 

Publicado por: 
Daniel Felipe da Costa 

Código Identificador:72F23D3C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

ORÇAMENTO, INFORMAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

ATO ADMINISTRATIVO N° 312/2020 

 

CONCESSÃO DO ADICIONAL DE PERMANÊNCIA 

O Diretor de Administração, Sr. Wilson Novais Júnior, no uso de suas 

atribuições conferidas pela Lei Complementar nº 009, de 03 de 

dezembro de 1992 e, conforme solicitado no Protocolo de nº 
09.393/2020, datado de 20/03/2020, concede o Adicional de 

Permanência à servidora ROZELI DA SILVA, matriculada sob o nº 

9701413-3, detentora do cargo efetivo de Técnico de Laboratório, 

com efeitos a contar de 01/01/2020, conforme artigo 103 da citada 
norma. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  
Divinópolis, 24 de março de 2020. 

  

WILSON NOVAIS JÚNIOR 

Diretor de Administração 

Publicado por: 
Daniel Felipe da Costa 

Código Identificador:C2E27817 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS 

DECRETO Nº 13.741, DE 24 DE MARÇO DE 2020 

 

Dispõe sobre o cumprimento das medidas 
emergenciais de restrição e acessibilidade a 

determinados serviços e bens públicos e privados 

cotidianos em decorrência da pandemia Coronavírus 

– COvID-19, fixadas em âmbito estadual pela 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 

17, de 22 de março de 2020. 

  

O Prefeito Municipal de Divinópolis, Galileu Teixeira Machado, no 
uso de suas atribuições legais, e, 

  

CONSIDERANDO o preocupante cenário epidemiológico global 

quanto à incidência do Novo Coronavírus - COVID 2019 - e a 
necessidade de medidas preventivas e terapêuticas como forma eficaz 

de controle desta patologia; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que estabelece medidas para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus responsável pelo surto de 2019/2020; 

  
CONSIDERANDO a Portaria n. 356, de 11 de março de 2020, do 

Ministério da Saúde, que“dispõe sobre a regulamentação e 

operacionalização do disposto na Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus (COVID-19)”; 

  
CONSIDERANDO que o Município de Divinópolis foi classificado 

como “Zona de Transmissão do Corona Vírus”; 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto Municipal nº 13.722 de 
2020, que declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em Saúde Pública 

no Município de Divinópolis em razão de surto de doença respiratória 

– 1.5.1.1.0 – coronavírus; 

  
CONSIDERANDO a necessidade de se adotar medidas de mitigação 

da circulação de pessoas com o objetivo de evitar o crescimento 

exponencial do contágio com risco de colapsar a estrutura hospitalar 

do Município; 
  

CONSIDERANDO que a Portaria Ministerial nº 454, de 20 de março 

de 2020, declara o estado de transmissão comunitária em todo 

território nacional; 
  

CONSIDERANDO, por fim, que a Deliberação do Comitê 

Extraordinário COVID-19 nº 17, de 22 de março de 2020, determina 

que os Municípios, no âmbito de suas competências legislativas e 
administrativas, adotem as providências necessárias ao cumprimento 

das medidas e atribuições nela estabelecidas; 

  

DECRETA:  
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Art. 1º A contar do dia 25 (vinte e cinco) de março de 2020 (dois mil e 

vinte), e ressalvadas posteriores alterações justificadas por imperativo 

de Saúde Pública, com vistas ao combate da pandemia do COVID - 19 
ficam estabelecidas no Município de Divinópolis as seguintes 

proibições: 

  

I – a realização de eventos e reuniões de qualquer natureza, de caráter 
público ou privado, incluídas excursões e cursos presenciais; 

  

II – práticas comerciais abusivas, pelos produtores e fornecedores, em 

relação a bens ou serviços essenciais à saúde, à higiene e à 
alimentação. 

  

Art. 2º Fica determinado que os fornecedores e comerciantes devem 

limitar o quantitativo para a aquisição individual de produtos 
essenciais à saúde, à higiene e à alimentação de modo a evitar o 

esvaziamento do estoque desses produtos. 

  

Art. 3º Fica determinado, em relação aos serviços de transporte de 
passageiros, que a lotação do serviço de transporte coletivo 

intermunicipal de passageiros não excederá à metade da capacidade de 

passageiros sentados, devendo observar as seguintes práticas 

sanitárias: 
  

I – realização de limpeza minuciosa diária dos veículos e, a cada 

turno, das superfícies e pontos de contato com as mãos dos usuários, 

com utilização de produtos de assepsia que impeçam a propagação do 
vírus; 

  

II – higienização do sistema de ar-condicionado; 

  
II – manutenção, quando possível, de janelas destravadas e abertas de 

modo a possibilitar a plena circulação de ar; 

  

III – fixação, em local visível aos passageiros, de informações 
sanitárias sobre higienização e cuidados para prevenção, 

enfrentamento e contingenciamento da pandemia Coronavírus 

COVID-19. 

  
Art. 4º Compete às autoridades sanitárias e aos órgãos de Segurança 

Pública do Estado a fiscalização de estabelecimentos, entidades e 

empresas, públicas e privadas, concessionários e permissionários de 

transporte coletivo e de serviço público acerca do cumprimento das 
normas estabelecidas nos arts. 3º e 4º, deste Decreto. 

  

Art. 5º Ficam suspensas atividades ou empreendimentos, públicos ou 
privados, com circulação ou potencial aglomeração de pessoas, em 

especial: 

  

I – eventos públicos e privados de qualquer natureza, em locais 
fechados ou abertos; 

  

II – atividades em feiras, observado o disposto no inciso III do 

parágrafo único; 
  

III – shopping centers e estabelecimentos situados em galerias ou 

centros comerciais; 

  
IV – bares, restaurantes e lanchonetes; 

  

V – cinemas, clubes, academias de ginástica, boates, salões de festas, 

teatros, casas de espetáculos e clínicas de estética; 
  

VI – museus, bibliotecas e centros culturais. 

  

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput não se aplica: 
  

I – às atividades de operacionalização interna dos estabelecimentos 

comerciais, desde que respeitadas as regras sanitárias e de 

distanciamento adequado entre os funcionários; 
  

II – à realização de transações comerciais por meio de aplicativos, 

internet, telefone ou outros instrumentos similares, nem aos serviços 

de entrega de mercadorias em domicílio ou, nos casos do inciso IV, 

deste artigo, exclusivamente quanto aos restaurantes e lanchonetes, 

também para retirada em balcão, vedado o fornecimento para 

consumo no próprio estabelecimento; 
  

III – à realização de feiras de comercialização de alimentos, incluindo 

hortifrutigranjeiros, desde que observados critérios de rodízio, de 

modo a evitar aglomeração de pessoas e observar as regras sanitárias e 
epidemiológicas de enfrentamento da pandemia. 

  

Art. 6º Ficam determinadas: 

  
I – a suspensão do acesso a parques, praças e demais locais de lazer e 

recreação públicos; 

II – a proibição de visitas a centros de convivência de idosos; 

  
III – em relação aos serviços de transporte de passageiros: 

  

a) a limitação da lotação do serviço de transporte coletivo 

intramunicipal de passageiros, urbano e rural, à capacidade de 
passageiros sentados, devendo observar as práticas sanitárias a que se 

refere art. 4º, deste Decreto; 

  

b) aos concessionários e permissionários do serviço de transporte 
coletivo, aos responsáveis por veículos de transporte coletivo e 

individual que instruam e orientem seus empregados, em especial 

motoristas e cobradores, de modo a reforçar a importância e a 

necessidade de: 
  

1- adoção de cuidados pessoais, sobretudo com a lavagem das mãos e 

o uso de produtos assépticos durante e ao término de cada viagem e 

observar a etiqueta respiratória; 
  

2- manutenção da limpeza dos veículos; 

  

3- adequado relacionamento com os usuários de transporte público e 
privado. 

  

IV – aos estabelecimentos comerciais e industriais que permanecerem 

abertos que adotem sistemas de escalas, revezamento de turnos e 
alterações de jornadas, para reduzir fluxos, contato e aglomeração de 

trabalhadores, e que implementem medidas de prevenção ao contágio 

pelo COvID-19, disponibilizando material de higiene e orientando 

seus empregados de modo a reforçar a importância e a necessidade 
deadotar cuidados pessoais, sobretudo na lavagem das mãos com a 

utilização de produtos assépticos durante o trabalho e observar a 

etiqueta respiratória, bem como manter a limpeza dos locais e dos 
instrumentos de trabalho; 

  

V – aos estabelecimentos comerciais e de serviços que permanecerem 

abertosque estabeleçam horários ou setores exclusivos para 
atendimento ao grupo de clientes que, por meio de documento ou 

autodeclaração, demonstrem: 

  

a) possuir idade igual ou superior a sessenta anos; 
  

b) portar doença crônica, tais como diabetes, hipertensão, 

cardiopatias, doença respiratória, pacientes oncológicos e 

imunossuprimidos; 
  

c) for gestante ou lactante. 

  

Parágrafo único. A prestação de serviços ou a venda de produtos 
deverão ser realizadas por modalidades que impeçam a aglomeração 

de pessoas no recinto ou em filas de espera, observado o 

distanciamento mínimo de dois metros entre os consumidores. 

  
Art. 7º Ficam assegurados os serviços e atividades abaixo listados e 

seus respectivos sistemas logísticos de operação e cadeia de 

abastecimento, que serão mantidos em funcionamento: 

  
I – indústria de fármacos, farmácias e drogarias; 

  

II – fabricação, montagem e distribuição de materiais clínicos e 

hospitalares;  
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III – hipermercados, supermercados, mercados, açougues, peixarias, 

hortifrutigranjeiros, padarias, quitandas, centros de abastecimento de 

alimentos, lojas de conveniência, de água mineral e de alimentos para 
animais; 

  

IV – produção, distribuição e comercialização de combustíveis e 

derivados; 
  

V – distribuidoras de gás; 

  

VI – oficinas mecânicas e borracharias; 
  

VII – restaurantes em pontos ou postos de paradas nas rodovias; 

  

VIII – agências bancárias, casas lotéricase agências dos Correios; 
  

IX – cadeia industrial de alimentos; 

  

X – atividades agrossilvipastoris e agroindustriais; 
  

XI – serviços relacionados à tecnologia da informação e de 

processamento de dados, tais como gestão, desenvolvimento, suporte 

e manutenção de hardware, software, hospedagem e conectividade; 
  

XII – construção civil; 

  

XIII – setores industriais. 
  

Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos no caput deverão 

adotar as seguintes medidas: 

  
I – intensificação das ações de limpeza; 

  

II – disponibilização de produtos de assepsia aos clientes; 

  
III – manutenção de distanciamento entre os consumidores e controle 

para evitar a aglomeração de pessoas; 

  

IV – divulgação das medidas de prevenção e enfrentamento da 
pandemia Coronavírus COVID-19. 

  

Art. 8º Devem ser mantidas a prestação de serviços públicos 

essenciais e que não podem ser descontinuados, dentre os quais: 
  

I – tratamento e abastecimento de água; 

  
II – assistência médico-hospitalar; 

  

III – serviço funerário; 

  
IV – coleta, transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos 

urbanos e demais atividades de saneamento básico; 

  

V – exercício regular do poder de polícia administrativa. 
  

Art. 9º Ficam cancelados, sem previsão de outra data, as 

comemorações do dia 1º de Junho e todo e qualquer festejo ligado à 

tradição de rodeios e cavalgadas no Município. 
  

Art. 10 Deverão ser concedidas férias coletivas aos servidores da 

Administração Direta do Município de Divinópolis, nos termos da 

regulamentação abaixo, no contexto das ações voltadas para o 
combate à propagação do coronavírus: 

  

I – Os servidores com períodos de férias vencidas serão colocados em 

férias coletivas a partir do dia 25/03/2020 até o dia 23/04/2020, sendo 
que o recebimento desse período e do respectivo acréscimo legal de 

50% (cinquenta por cento) ocorrerá juntamente com pagamento do 

mês de abril de 2020; 

  
II – Os servidores que ainda não cumpriram o período aquisitivo 

gozarão igualmente os 30 (trinta) dias de férias no período de 

25/03/2020 a 23/04/2020, porém, o acréscimo legal de 50% 

(cinquenta por cento), será pago no mês no qual se completar o 

respectivo período aquisitivo; 

  
III – Os servidores da Educação lotados nas Escolas Municipais que 

se encontram afastados desde 18/03/2020, terão seu período de 15 

(quinze) dias de férias, relativo ao mês de julho de 2020, antecipado, 

retroagindo àquela data e se encerrando em 01/04/2020, sendo que tal 
período não será contemplado com o acréscimo de 50% (cinquenta 

por cento). 

  

IV – Permanecendo a situação de suspensão das aulas no Município 
de Divinópolis, serão concedidas férias coletivas para os servidores da 

Educação mencionados no inciso anterior deste artigo, porém, nos 

mesmos moldes dos demais servidores relacionados nos incisos I e II, 

também deste artigo, a partir de 02/04/2020. 
  

Art. 11 Estão excetuados do presente Decreto: 

  

I – Os ocupantes de cargos comissionados de primeiro e segundo 
escalões do Governo Municipal; 

  

II – Os demais servidores considerados indispensáveis para o 

funcionamento de seus locais de trabalho durante o período de 
vigência da situação emergencial de combate ao coronavírus; 

  

III – Excetuam-se, ainda, todos os servidores lotados em serviços 

considerados essenciais, bem como todos os servidores da Secretaria 
Municipal de Saúde, cujas atividades serão orientadas e 

regulamentadas pelo respectivo Secretário da pasta. 

  

Art. 12 A cargo dos respectivos Secretários, os servidores excetuados 
da dinâmica das férias coletivas serão mantidos em regime de trabalho 

residencial (home office) durante o expediente normal de trabalho nos 

dias úteis, enquanto durarem as medidas de combate ao COVID - 19. 

  
Parágrafo único. Cada Secretaria deverá encaminhar à Secretaria 

Municipal de Administração, Orçamento e Informação planilha 

contendo o nome de todos os servidores que ficarão sob o regime de 

férias coletivas ou mantidos em trabalho residencial (home office). 
  

Art. 13 Possuindo o servidor prazo remanescente de férias a ser 

usufruído, deverá este período ser primeiro usufruído antes da 

abertura de um novo período de férias. 
  

Art. 14 Ressalvadas ulteriores deliberações, o Decreto Municipal nº 

13.722, de 16 de março de 2020 e o Decreto Municipal nº 13.735, de 
20 de março de 2020, passam a vigorar por tempo indeterminado. 

  

Art. 15 Este decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a contar do dia 25 (vinte e cinco) do corrente 
mês, ficando revogado o Decreto nº 13.738, de 23 de março de 2020. 

  

Divinópolis, 24 de março de 2020. 

  
GALILEU TEIXEIRA MACHADO 

Prefeito Municipal 

  

AMARILDO DE SOUSA 
Secretário Municipal de Saúde 

  

RAQUEL DE OLIVEIRA FREITAS 

Secretária Municipal de Administração, Orçamento, Informação e 
Tecnologia 

  

WENDEL SANTOS DE OLIVEIRA 

Procurador- Geral do Município  

Publicado por: 
Daniel Felipe da Costa 

Código Identificador:88EE0D5C 
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